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 Portaria n.º 203/2018
de 11 de julho

A Portaria n.º 31/2015, de 12 de fevereiro, estabeleceu 
o regime de aplicação da ação n.º 3.1, «Jovens agriculto-
res», da medida n.º 3, «Valorização da produção agrícola», 
integrada na área n.º 2, «Competitividade e Organização 
da Produção», do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente para o período 2014 -2020, abreviadamente 
designado PDR 2020.

Nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 31/2015, de 12 de fevereiro, a apresentação 
de plano empresarial, com a duração de cinco anos a contar 
da data de aceitação da concessão do apoio, que apresente 
coerência técnica, económica e financeira, constitui critério 
de elegibilidade dos beneficiários. Face à experiência ad-
quirida na execução do PDR 2020, importa ajustar o valor 
mínimo do investimento na exploração, quando incluído 
no plano empresarial, para efeitos de atribuição de um 
acréscimo ao prémio à instalação.

Aproveita -se a presente alteração para precisar o objeto 
do regime de aplicação ao âmbito da operação 3.1.1, «Jo-
vens agricultores», face à recente definição do regime da 
operação 3.1.2, «Investimento de jovens agricultores na 
exploração agrícola», que integra a mesma ação, e para, 
por questões de segurança jurídica, clarificar a redação do 
preceito relativo aos beneficiários da operação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à sétima alteração à Porta-
ria n.º 31/2015, de 12 de fevereiro, alterada pelas Portarias 
n.os 249/2016, de 15 de setembro, 2/2017, de 2 de janeiro, 
85 -A/2017, de 24 de fevereiro, retificada pela Declaração 
de Retificação n.º 6/2017, de 9 de março, 283/2017, de 25 
de setembro, 8/2018, de 5 de janeiro, e 46/2018, de 12 de 
fevereiro, que estabelece o regime de aplicação da ação 
n.º 3.1, «Jovens agricultores», da medida n.º 3, «Valorização 
da produção agrícola», integrada na área n.º 2, «Competitivi-
dade e Organização da Produção», do Programa de Desen-
volvimento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 31/2015, de 12 de dezembro

Os artigos 1.º, 4.º e 7.º da Portaria n.º 31/2015, de 12 de 
fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

A presente portaria estabelece o regime de aplicação 
da operação 3.1.1, ‘Jovens agricultores’, da ação n.º 3.1, 
‘Jovens agricultores’, integrada na medida n.º 3, ‘Valo-
rização da produção agrícola’, da área n.º 2, ‘Compe-
titividade e organização da produção’, do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente 
designado por PDR 2020.

Artigo 4.º
[...]

Podem beneficiar do apoio previsto na pre-
sente portaria:

a) [...]
b) As pessoas coletivas que revistam a forma de so-

ciedade por quotas e com a atividade agrícola no objeto 
social, desde que os sócios gerentes que forem jovens 
agricultores, na aceção da alínea d) do artigo anterior, 
detenham a maioria do capital social e individualmente 
uma participação superior a 25 % no capital social.

Artigo 7.º
[...]

1 — [...]
2 — O montante do prémio à instalação é de € 20 000 

por jovem agricultor, acrescido de € 5 000 no caso de 
o investimento na exploração ser igual ou superior a 
€ 80 000, por jovem agricultor, e de € 5 000 no caso 
de o jovem agricultor se instalar em regime de exclu-
sividade.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação, aplicando -se aos avisos para apresentação 
de candidaturas em curso.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 6 de julho de 2018.

111488355 

 Portaria n.º 204/2018
de 11 de julho

A Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho, estabeleceu o 
regime de aplicação do apoio 6.2.2, «Restabelecimento do 
potencial produtivo», inserido na ação n.º 6.2, «Prevenção 
e restabelecimento do potencial produtivo», da medida 
n.º 6, «Gestão do risco e restabelecimento do potencial 
produtivo», do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Estando em causa operações que respeitam a explorações 
agrícolas que sofreram diminuições no respetivo potencial 
agrícola em consequência de catástrofes naturais, fenómenos 
climáticos adversos ou acontecimentos catastróficos oficial-
mente reconhecidos, importa agilizar a respetiva execução 
no que diz respeito à gestão de tesouraria dos beneficiários.

Neste sentido, a presente portaria introduz a possibili-
dade da existência de adiantamentos contra fatura.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Florestas 

e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, de 6 de 
outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à sexta alteração à Portaria 
n.º 199/2015, de 6 de julho, alterada pelas Portarias n.os 56/2016, 
de 28 de março, 223 -A/2017, de 21 de julho, 260 -A/2017, 
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de 23 de agosto, 9/2018, de 5 de janeiro, e 46/2018, de 12 de 
fevereiro, que estabelece o regime de aplicação do apoio 6.2.2, 
«Restabelecimento do potencial produtivo», inserido na ação 
n.º 6.2, «Prevenção e restabelecimento do potencial produtivo», 
da medida n.º 6, «Gestão do risco e restabelecimento do poten-
cial produtivo»», do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho

O artigo 15.º da Portaria n.º 199/2015, de 6 de julho, 
alterada pelas Portarias n.os 56/2016, de 28 de março, 
223 -A/2017, de 21 de julho, 260 -A/2017, de 23 de agosto, 
9/2018, de 5 de janeiro, e 46/2018, de 12 de fevereiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 15.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Em alternativa ao adiantamento previsto no nú-

mero anterior, podem ser apresentados pedidos de paga-
mento a título de adiantamento contra fatura, relativos 
a despesas elegíveis faturadas e não pagas, devendo a 
opção por esta modalidade ser expressamente manifes-
tada pelo beneficiário junto do IFAP, I. P.

6 — Os adiantamentos contra fatura são obrigatoria-
mente regularizados no prazo de 45 dias úteis após o seu 
recebimento, mediante a apresentação do comprovativo 
do pagamento integral da despesa.

7 — Não se verificando a sua regularização, a reposição 
do valor adiantado deve ser efetuada no prazo de 30 dias 
úteis, vencendo -se juros de mora desde a data do pagamento.

8 — (Anterior n.º 5.)
9 — (Anterior n.º 6.)
10 — O disposto nos n.os 2, 3 e 8 não é aplicável às 

operações ou componentes de operações com custos 
simplificados.

11 — (Anterior n.º 8.)
12 — (Anterior n.º 9.)
13 — (Anterior n.º 10.)»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 6 de julho de 2018.

111488388 

 Portaria n.º 205/2018
de 11 de julho

A Portaria n.º 274/2015, de 8 de setembro, estabelece o 
regime de aplicação das operações 8.1.1, «Florestação de 
terras agrícolas e não agrícolas», 8.1.2, «Instalação de sis-
temas agroflorestais», 8.1.5, «Melhoria da resiliência e do 
valor ambiental das florestas» e 8.1.6, «Melhoria do valor 
económico das florestas», inseridas na ação 8.1, «Silvicultura 
sustentável», da medida 8, «Proteção e reabilitação dos povoa-

mentos florestais» do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Da experiência adquirida durante a execução do 
PDR 2020, em concreto no que respeita às operações em 
apreço, resulta a necessidade de reforçar a sua complemen-
taridade com outros regimes jurídicos, visando a unidade 
e coerência do sistema jurídico.

Por último, aproveita -se a presente alteração para in-
troduzir ajustamentos em alguns dos preceitos, de modo a 
tornar mais efetiva a aplicação do presente regime.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração à Portaria 
n.º 274/2015, de 8 de setembro, alterada pelas Portarias 
n.os 249/2016, de 15 de setembro, 46/2018, de 12 de feve-
reiro, e 89/2018, de 29 de março, que estabelece o regime 
de aplicação das operações 8.1.1, «Florestação de terras 
agrícolas e não agrícolas», 8.1.2, «Instalação de sistemas 
agroflorestais», 8.1.5, «Melhoria da resiliência e do valor 
ambiental das florestas», e 8.1.6, «Melhoria do valor econó-
mico das florestas», inseridas na ação 8.1, «Silvicultura sus-
tentável», da medida 8, «Proteção e reabilitação dos povoa-
mentos florestais», do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 274/2015, de 8 de setembro

Os artigos 3.º, 5.º, 15.º e 33.º e os anexos X e XII da 
Portaria n.º 274/2015, de 8 de setembro, alterada pelas 
Portarias n.os 249/2016, de 15 de setembro, 46/2018, de 
12 de fevereiro, e 89/2018, de 29 de março, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Consideram -se no âmbito das intervenções a que 

se refere a alínea k) do n.º 1, aquelas que incluam áreas 
submetidas ao regime florestal detidas por pessoas cole-
tivas públicas da Administração Central ou Local, zonas 
de intervenção florestal, baldios, áreas de intervenção 
cujos detentores sejam entidades do Setor Empresarial do 
Estado e Local e entidades coletivas de gestão florestal, 
numa área mínima contínua ou contígua de 100 ha ou 
áreas de intervenção apresentadas por organismos da 
Administração Local, numa área mínima contínua ou 
contígua de 100 ha.

Artigo 5.º

[...]

1 — [...]
a) [...]
b) Investimento elegível até ao limite de 2 milhões 

de euros para entidades coletivas públicas e entidades 
coletivas de gestão florestal, por mata nacional e por 


